
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 686, DE 2012

                                      De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo a criação de cota de 5% (cinco por cento) em cursos técnicos e profissionalizantes da rede pública estadual de ensino para adolescentes egressos de abrigos, casas-lares ou de instituições congêneres.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 168ª a 172ª Sessões Ordinárias, de 30 de novembro a 06 de dezembro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa obrigar as instituições públicas estaduais de ensino técnico a reservar, em cada concurso de seleção para ingresso nos cursos técnicos e profissionalizantes, 5% (cinco por cento) de suas vagas para adolescentes que, em virtude de decisão judicial, foram submetidos às medidas de proteção de encaminhamento a programas de acolhimento institucional ou familiar. Desta forma, o projeto não concorre para o aumento de despesas públicas nem para a redução de receitas, inexistindo óbices de natureza orçamentária e financeira à sua aprovação.

No que concerne a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento se manifestar, não vemos óbices à aprovação do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 686, de 2012, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

Deputada REGINA GONÇALVES

Relatora 
SPL - Código de Originalidade: 1164824 221013 1448


